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 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 885/2010
de 10 de Setembro

As Portarias n.os 191/2008, de 20 Fevereiro, e 56/2009, 
de 21 Janeiro, procederam, respectivamente, à criação e ex-
clusão de terrenos da zona de caça municipal do Sudoeste 
Alentejano (processo n.º 4823 -AFN), situada no município 
de Odemira, com a área de 5845 ha, válida até 20 de Fe-
vereiro de 2014, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Caçadores e Pescadores do Sudoeste Alentejano.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos nesta zona de caça, requerer a exclusão dos seus 
prédios.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no n.º 1 do artigo 28.º em conjugação com o es-
tipulado no n.º 1 do artigo 167.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e de-
legadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal do Sudoeste 
Alentejano (processo n.º 4823 -AFN) os terrenos cine-
géticos sitos nas freguesias de São Luís e Vila Nova de 

Milfontes, ambas do município de Odemira, com a área de 
2406 ha, passando assim esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
com a área total de 3439 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A exclusão referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a correcção da anterior 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 31 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 30 de Agosto de 2010. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 886/2010
de 10 de Setembro

A publicação da Portaria n.º 681/2010, de 12 de Agosto, 
voltando a fixar a duração máxima dos estágios em no-
ve meses, visa, com o mesmo investimento financeiro, 
aumentar o número de potenciais beneficiários. Importa 
agora, e seguindo os mesmos princípios que lhe estão 
subjacentes, estender tal critério a programas de natureza 
similar, com o mesmo objectivo e garantindo a coerência 
das medidas de política.
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A Portaria n.º 154/2010, de 11 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 285/2010, de 25 de Maio, estabelece o reforço 
e a ampliação do âmbito de aplicação do Programa INOV, 
aprovando, neste quadro, um novo regulamento da medida 
INOV-SOCIAL.

Considerando que a duração do estágio fixada naquela 
portaria ultrapassa os nove meses:

Ao abrigo do disposto na alínea h) do artigo 2.º, na 
alínea d) do artigo 3.º, na alínea d) do artigo 12.º e no ar-
tigo 17.º, todos do Decreto-Lei n.º 132/99, de 21 de Abril:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego e da Formação Profissional, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 154/2010, de 11 de Março

Os artigos 8.º, 9.º e 10.º do Regulamento da Medida 
INOV-SOCIAL, anexo à Portaria n.º 154/2010, de 11 de 
Março, alterada pela Portaria n.º 285/2010, de 25 de Maio, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.º
[...]

1 — Os estágios profissionais promovidos nesta me-
dida têm a duração de nove meses, não prorrogáveis.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
[...]

1 — Ao estagiário é concedida uma bolsa de está-
gio, mensal, desde o início do estágio e durante a sua 
vigência, no montante de duas vezes o valor indexante 
dos apoios sociais.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Subsídio de alimentação, de montante igual ao 

atribuído aos funcionários da instituição ou, na sua au-

sência, ao definido para os trabalhadores da Adminis-
tração Pública, podendo este subsídio ser substituído 
por refeição na própria instituição, se for essa a prática 
para os seus trabalhadores.

c) (Revogada.) 
d) (Revogada.) 

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Na totalidade das despesas previstas na alínea a) 

do n.º 2, no n.º 3 e no n.º 6 do artigo anterior.»

Artigo 2.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 9.º 
do Regulamento da Medida INOV -SOCIAL, anexo à Por-
taria n.º 154/2010, de 11 de Março, alterada pela Portaria 
n.º 285/2010, de 25 de Maio.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

O presente diploma aplica-se apenas às candidaturas 
apresentadas a partir da data da sua entrada em vigor.

Artigo 4.º

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação 
Profissional, Valter Victorino Lemos, em 31 de Agosto 
de 2010. 




